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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 64/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria e inclui a Unidade Orçamentária 020 - Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina e inclui metas no Programa 0001 - Procedimentos Legislativos, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão / Unidade - Físico / Financeiro, constantes da Lei Municipal nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; cria e inclui a Unidade Orçamentária 020 - Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina e inclui metas no Programa 0001 - Procedimentos Legislativos, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; cria e inclui a Unidade Orçamentária 020 - Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina, no Órgão 01 -Câmara Municipal, constante  da Lei nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010; cria e inclui a Fonte de Recursos 03068 - Fundo Especial da Câmara Municipal - Exercício Anterior, nos Elementos de Despesas 4.4.90.51 - Obras e Instalações e 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor até R$ 1.434.426,13 junto à Câmara Municipal de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 123/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir a Unidade Orçamentária 020 - Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina e incluir metas no Programa 0001 - Procedimentos Legislativos, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constantes da Lei Municipal nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir metas no Programa 0001 - Procedimentos Legislativos, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; adequar a Lei Orçamentária Anual - LOA, aprovada pela Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010, através da abertura de Crédito Adicional Especial para inclusão da Unidade Orçamentária 020 - Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina com a utilização dos recursos de Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2010, no montante de R$ 1.434.426,13 (um milhão, quatrocentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e vinte e seis reais e treze centavos), com o propósito de realizar os investimentos iniciais com as adaptações das instalações físicas da Câmara, visto que as obras também dependerão de recursos do orçamento vigente e de pelo menos do relativo ao próximo exercício financeiro.

A Emenda Constitucional no 58/2009 possibilita a ampliação do número de vereadores em nosso Município para até 25. A partir dos novos dispositivos constitucionais, é imprescindível a adoção de medidas para a adaptação da estrutura física e administrativa da Câmara de vereadores de Londrina.

Neste sentido, a Lei no 10.842, de 23 de dezembro de 2009, criou o Fundo Especial da Câmara Municipal, com o propósito de realizar despesas de capital.

Referida Lei segue as orientações da Instrução Normativa no 32/2009, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que prevê no art. 24, a possibilidade de o Poder Legislativo constituir, mediante lei específica, fundo especial com as economias dos duodécimos recebidos da Prefeitura para aplicação exclusiva em Despesas de Capital - Investimentos.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 17 de março de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 17 e março de 2011.
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